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SELECAO PUBLICA DE ESTAGIO DE NiVEL
SUPERIOR EM DIREITO - Edital n° 3/2022

PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS
JURIDICOS

12 Questao. Multipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

1. A luz da jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica, é correta a seguinte afirmacéao:

(A) A certiddo de Divida Ativa deve conter o
fundamento legal da cobranca. Caso o Poder
Judiciario reconheca, por decisdo transitada em
julgado, a inconstitucionalidade da legislacdo que
fundamentava a exigéncia de parte do crédito
tributario, o titulo executivo sera considerado nulo e,
por consequéncia, a execucdo fiscal sera extinta.
(B) a atribuicdo de efeito suspensivo aos embargos
a execucdo fiscal depende do atendimento de trés
requisitos: apresentagdo de garantia; relevancia da
fundamentacéo; e perigo de dano irreparavel ou de
dificil reparacéo.

(C) A peticéao inicial do processo de execucéo fiscal
deve ser acompanhada do titulo executivo
extrajudicial (certiddo de divida ativa) e do
demonstrativo de célculo da divida.

(D) A excecd@o de pré-executividade é admissivel
na execucdo fiscal relativamente as matérias
conheciveis de oficio que demandem dilacdo
probatéria.

22 Questao. Mdltipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

2. Aresponsabilidade tributaria € um dos temas
mais importantes para a atuacao judicial da
Fazenda Publica. Ao mesmo tempo, € um campo
tdo repleto de controvérsias, que depende de
definicbes  jurisprudenciais. Considerando,
entdo, as teses firmadas pelo Superior Tribunal
de Justica, pode-se afirmar, corretamente, que:
(A) No caso de dissolugéo irregular da sociedade
empreséria devedora de tributos, a pretensdo de
redirecionar a execucdo fiscal para os soécios
gerentes prescrevera em cinco anos, contados da
citagdo da pessoa juridica, independentemente de
demonstragéo de inércia da Fazenda Publica.

(B) Os sbcios de sociedades por quotas de
responsabilidade limitada sdo responsaveis,
pessoal e solidariamente, pelos débitos tributarios
com destinagdo previdenciaria que forem

inadimplidos pela pessoa juridica de que fazem
parte.

(C) O redirecionamento da execucdo fiscal, quando
fundado na dissolucéo irregular da pessoa juridica,
pode ser autorizado contra o s6cio ou o terceiro nao
s6cio com poderes de administragdo na data em que
configurada ou presumida a dissolugéo irregular,
ainda que nao tenha exercido poderes de geréncia
quando ocorrido o fato gerador do tributo nédo
adimplido.

(D) A falta do pagamento do tributo constitui infracao
a lei apta a configurar circunstancia que acarreta a
responsabilidade do s6cio administrador, prevista no
art. 135, 1ll, do CTN.

32 Questdo. Multipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

3. Acerca do incidente de desconsideracdo da
personalidade juridica (IDPJ), a afirmacéo
compativel com o Cédigo de Processo Civil
(CPC) é:

(A) O IDPJ ¢é (dispensavel quando a
desconsideracdo da personalidade juridica for
requerida na peticdo inicial do processo.

(B) O IDPJ constitui processo incidental, sendo
resolvido por sentenca.

(C) O IDPJ é cabivel em todas as fases do processo
de conhecimento, mas ndo é admissivel nos
procedimentos de execucéo.

(D) O IDPJ ndo se aplica aos casos de
desconsiderac¢éo inversa da personalidade juridica.

42 Questdo. Multipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

4. Por forca do art. 174 do Cddigo Tributario
Nacional, o marco inicial da prescricdo do
crédito tributario corresponde a:

(A) Data da ocorréncia do fato gerador.

(B) Data do vencimento do tributo, caso néo tenha
sido declarado pelo sujeito passivo ou langado pela
Administracao Tributéaria.

(C) Data da sua constituicao definitiva.

(D) Data da inscricao do crédito em divida ativa.
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52 Questao. Mdltipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

5. O agravo de instrumento:

(A) E cabivel contra decisdes interlocutérias
proferidas no processo de execucao fiscal.

(B) N&o é cabivel contra decisdes interlocutérias que
defiram tutelas provisorias.

(C) Deve ser instruido com cépia integral do
processo no qual foi proferida a deciséo recorrida.
(D) E cabivel contra as sentencas proferidas no
processo de execucéo fiscal.

62 Questao. Certo ou Errado. Julgar cada item
individualmente. Valor: 0,25 ponto por acerto.

6. A respeito do parcelamento do crédito
tributério, julgue os itens abaixo como corretos
(C) ou errados (E):

C | E Assertivas

E causa de suspenséo da exigibilidade
do crédito tributério.

A penhora requerida, determinada e
cumprida durante o parcelamento
devera ser desconstituida.

O parcelamento realizado ap6s a
penhora de dinheiro importa na
desconstituicdo desta.

O parcelamento é modalidade de
garantia da divida.

72 Questado. Mdltipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

7. Sobre a transagdo, enquanto modalidade de
negociagdo aplicavel ao crédito tributario, pode-se
afirmar o seguinte:

(A) No ambito federal, ainda nédo foi implementada a
transagcdo, por falta de regulamentacdo das
disposicfes do Codigo Tributario Nacional.

(B) Foi implementada no ambito federal, oferecendo
negociagfes e descontos uniformes e padronizados
aos contribuintes. A grande critica que sofre,
portanto, € o tratamento indistinto para todos os
contribuintes.

(C) A adesdo a transacdo extingue o crédito
tributario. Caso sejam descumpridas as clausulas
negociadas, a PGFN devera realizar nova inscri¢cao
em Divida Ativa dos créditos inadimplidos.

(D) Na transacéo, a PGFN possui maior flexibilidade
de negociacdo do que nos parcelamentos, sendo
estabelecidas concessdes mutuas entre a Unido e
os contribuintes.

82 Questado. Mdltipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

8. Julgue os itens abaixo sobre Cautelar Fiscal
prevista na Lei n® 8.397/1992:

(A) Pode ser proposta pela Fazenda Publica ou
pelos contribuintes, quando a tutela de urgéncia se
referir a questdes tributérias.

(B) Obijetiva frustrar atos que dificultem ou impecam
a satisfacdo do crédito tributario e, em algumas
hipéteses, pode ser deferida mesmo antes da
constituicdo do crédito tributério.

(C) Foi revogada tacitamente pelo Cédigo de
Processo Civil, tendo em vista que essa legislagéo
disciplinou exaustivamente as tutelas de urgéncia.
(D) O acolhimento da tese de prescricAo ou
decadéncia do crédito tributdrio no ambito da
Cautelar Fiscal ndo impede a rediscussdo da
matéria na execucao fiscal.

92 Questao. Multipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

9. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional:
(A) insere-se na categoria de 6rgao auxiliar da
Justica.

(B) pode ser classificada como 6rgdo do Poder
Judiciério.

(C) integra a advocacia publica, uma das fun¢des
essenciais a Justica.

(D) constitui um Ministério do Poder Executivo.

102 Questédo. Mdultipla Escolha. Apenas uma
resposta correta. Valor: 1 ponto

10. De acordo com a Lei Organica da Advocacia-
Geral da Uniédo (Lei Complementar n°® 73/1993),
NAO compete & Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional:

(A) prestar consultoria as autarquias federais e
fundacbes publicas mantidas pela Unido, assim
como representa-las em juizo.

(B) representar a Unido nas causas de natureza
fiscal.

(C) representar privativamente a Unido, na
execucao de sua divida ativa de carater tributério.
(D) apurar a liquidez e certeza da divida ativa da
Uni&o de natureza tributério, inscrevendo-a para fins
de cobranca, amigéavel ou judicial.



